
P R O J E T O  D E  E X T E N S Ã O :  L E G I S L A Ç Ã O  A C E S S Í V E L

E M   T E M P O S  D E  P A N D E M I A

M A T E R I A L  C O N F E C C I O N A D O  P E L O S  A L U N O S  D O S  

C U R S O S  B A C H A R E L A D O  E M  D I R E I T O  E  A D M I N I S T R A Ç Ã O

 D O  I F S U D E S T E M G   -  C A M P U S  R I O  P O M B A

cONHEÇA as Regras

PARA O RECEBIMENTO

SEGURO DESEMPREGO:



O QUE É ? 

É uma assistência financeira temporária paga ao

trabalhador desempregado, em virtude de dispensa

sem justa causa, inclusive a indireta e ao trabalhador

comprovadamente resgatado de regime de trabalho

forçado ou da condição análoga à de escravo.

São pagas de 3 a 5 parcelas, de acordo com o tempo

trabalhado.
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Trabalhador que vier a ser resgatado
de regime de trabalho forçado ou
de condição análoga à de escravo

terá direito a 3 parcelas do seguro
desemprego no valor de um salário

mínimo cada .
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Conheça as regras para o

recebimento do seguro

desemprego: 

Pelo menos 12 meses, nos últimos 18 meses
anteriores à data de dispensa,   quando da
primeira solicitação;

Pelo menos 9 meses, nos últimos 12 meses
anteriores à data de dispensa,   quando da
segunda solicitação;

Nos 6 meses imediatamente anteriores à data de
dispensa, quando das demais solicitações.

1- Trabalhador formal dispensado sem   justa causa
que comprove ter recebido salários de pessoa
jurídica ou de pessoa física a ela equiparada, relativos
a: 
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2- Não estar recebendo qualquer benefício da
Previdência Social, exceto o auxílio-acidente e o
auxílio suplementar previstos na  Lei nº 6.367, de 19
de outubro de 1976, bem como o abono de
permanência em serviço previsto na Lei nº 5.890, de
8 de junho de 1973;

3- Não possuir renda própria de qualquer natureza
suficiente à sua manutenção e de sua família.

E QUANTO AOS EMPREGADOS DOMÉSTICOS? 

Trabalhadores domésticos precisam ter
trabalhado ao menos 15 meses, nos últimos 24
meses, para o recebimento de 3 parcelas.



a)forem exigidos serviços superiores às suas forças, defesos por Lei, contrários aos bons costumes ou alheios ao contrato; 
b) for tratado pelo empregador ou por seus superiores hierárquicos com rigor excessivo; 
c) Expor o empregado a perigo manifesto de mal considerável; 
d) não cumprir o empregador as obrigações do contrato;  
e) praticar o empregador ou seus prepostos, contra ele ou pessoas de sua família ato lesivo da honra e boa fama; 
f) o empregador ou seus prepostos ofenderem-no fisicamente, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem; 
g) O empregador reduzir o seu trabalho, sendo este por peça ou tarefa, de forma a afetar sensivelmente a importância dos salários. 
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Sabia que a quantidade de

parcelas varia de acordo com o

período trabalhado?

Mínimo de 12  e máximo 23 meses: 4 parcelas;
Mínimo de 24 meses: 5 parcelas.

Mínimo de 9  e máximo de 11 meses: 3 parcelas;
Mínimo de 12  e máximo 23 meses 4 parcelas;
Mínimo de 24 meses: 5 parcelas.

Mínimo de 6  e máximo de 11 meses: 3 parcelas;
Mínimo de12  e máximo de 23 meses: 4 parcelas;
Mínimo de 24 meses: 5 parcelas

Para a primeira solicitação:

O trabalhador que comprovar vínculo empregatício
de:

Para a segunda solicitação:

O trabalhador que comprovar vínculo empregatício
de:

A partir da terceira solicitação:

O trabalhador que comprovar vínculo empregatício
de:



a)forem exigidos serviços superiores às suas forças, defesos por Lei, contrários aos bons costumes ou alheios ao contrato; 
b) for tratado pelo empregador ou por seus superiores hierárquicos com rigor excessivo; 
c) Expor o empregado a perigo manifesto de mal considerável; 
d) não cumprir o empregador as obrigações do contrato;  
e) praticar o empregador ou seus prepostos, contra ele ou pessoas de sua família ato lesivo da honra e boa fama; 
f) o empregador ou seus prepostos ofenderem-no fisicamente, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem; 
g) O empregador reduzir o seu trabalho, sendo este por peça ou tarefa, de forma a afetar sensivelmente a importância dos salários. 

12 a 23 meses: 4 parcelas;
24 ou mais meses: 5 parcelas.

9 a 11 meses: 3 parcelas;
12 a 23 meses: 4 parcelas;
24 ou mais meses: 5 parcelas.

6 a 11 meses: 3 parcelas;
12 a 23 meses: 4 parcelas;
a partir de 24 meses: 5 parcelas.

Para primeira solicitação.

Para segunda solicitação.
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Resumindo:

O trabalhador que comprovar vínculo empregatício
de:



Quais os prazos para requerer

o benefício?

1. Trabalhador formal deve pedir o Seguro

Desemprego entre o 7°(sétimo) e o 120°(centésimo

vigésimo) dia após a dispensa;

2. Empregado doméstico pode requerer entre o 7°

(sétimo) e o 90°(nonagésimo) dia após a dispensa;

3. Empregado afastado pela bolsa qualificação deve

procurar o auxílio durante a suspensão do contrato

de trabalho;

4. Empregado resgatado tem o prazo de 90

(noventa) dias a contar do resgate.
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Pelo Aplicativo "Carteira de Trabalho Digital";
Através da internet, no Portal do governo: 
www.gov.br/trabalho;
Por meio dos telefones das Superintendências
Regionais do Trabalho;
Através de e-mails corporativos. Para Minas
Gerais: trabalho.mg@mte.gov.br;
Pelo telefone: 158.

Obs.: Empregados domésticos ainda não podem
solicitar o benefício pela internet. Deverão agendar
atendimento presencial pela central 158.
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Diante do isolamento social, causado pela covid-19,

os trabalhadores formais podem solicitar o benefício

remotamente:

ONDE E COMO requerer o

benefício?



Quais documentos são necessários

para solicitar o Seguro

Desemprego? 

Documento de identificação.

Carteira de Trabalho e Previdência Social.

PIS-Pasep, extrato atualizado ou Cartão do Cidadão. 

Requerimentode Seguro Desemprego.

Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho - TRCT

devidamente quitado.

Três últimos contracheques, dos três meses

anteriores ao mês de demissão.

Documentos de levantamento dos depósitos no

FGTS ou extrato comprobatório dos depósitos.

CPF.

Comprovante de residência.

Comprovante de escolaridade.

Relação de documentos para atendimento presencial:
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Documentos para solicitar o benefício online, para
trabalhadores formais:

 

Identidade ou carteira de motorista.
CPF
Comprovante de residência.
Termo de rescisão do contrato.
Requerimento de seguro desemprego.
Carteira de Trabalho e Previdência Social.
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Empregado doméstico

Trabalhador  Resgatado

Carteira de Trabalho e Previdência Social,
devidamente anotada pelo auditor fiscal do
Ministério do trabalho e Emprego; ou Termo de
Rescisão de Contrato de Trabalho.

Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho -
TRCT; ou documento emitido pela fiscalização
do Ministério do trabalho e Emprego que
comprove a situação de ter sido resgatado da
situação análoga à escravidão;

Comprovante de Inscrição de Contribuinte
Individual ou cartão do PIS-PASEP. 

Carteira de Trabalho.

Termo de rescisão de contrato de 
trabalho.

Declaração de que não está em gozo de
benefício de prestação continuada da
previdência social, exceto auxílio-acidente e
pensão por morte.

Declaração de que não possui renda própria de
qualquer natureza suficiente à sua manutenção
e de sua família. 



Informações Gerais

Esta cartilha foi confeccionada pelos alunos dos
cursos de bacharelado em Direito e Administração
do IF Sudeste MG- Campus Rio Pomba. 

O material apresentado tem a finalidade de sanar
as principais dúvidas da população do município de
Rio Pomba e região acerca das regras para o
recebimento do seguro desemprego.

Sendo assim, o conteúdo é meramente informativo
e educativo, resultante do esforço conjunto do
grupo de estudos  e do projeto de extensão:
Legislação Acessível em Tempos de Pandemia.

Orientação: Camila Bernardino de Oliveira Lamas.

30 de Junho de 2020
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